EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA    VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL.



, vem a presença de V. Exa., representada por seu advogado ut procuração, propor

AÇÃO INDENIZATÓRIA
em face de,  com fulcro no art. 5º, V da CF, nos arts. 186, 404 e 927, CCB e demais previsões legais, pelos motivos adiante expostos:

PRELIMINARMENTE

      Requer a gratuidade de justiça em conformidade com a Lei 1.060/50, por não possuir condições financeiras para arcar com as custas e honorários advocatícios sem o prejuízo do seu próprio sustento e o de sua família.

DOS FATOS
No dia 06/09/2006, por volta das 23:00, no interior do imóvel situado na rua Vitório da Costa, nº 73, Humaitá, consciente e voluntariamente, o Réu efetuou disparos de arma de fogo contra o Autor atingindo-o e provocando várias lesões.
O Réu foi pronunciado pela 3ª Vara Criminal, sendo julgado e condenado pelo III Tribunal do Júri, nas penas do art. 121, caput, c/c artigo 14, inciso II, do CP, a dois anos de reclusão, como era Réu primário obteve o benefício de prestar serviços a comunidade, conforme cópia da sentença em anexo.

Após a pronúncia, o réu interpôs recurso, restando impronunciado em relação ao artigo 14 da Lei 10.826/03.

Em seguida, os autos forma remetidos ao Egrégio Tribunal de Justiça, conforme certidão anexa.

DA DOUTRINA

Excelência, diante dos fatos narrados, tem-se claramente o dano causado, quer de natureza moral.

MORAL, porque o ofendido-autor dos fatos obteve SOFRIMENTO, DOR e AFLIÇÃO, sentimentos estes causados exclusivamente pelo Réu, restando assim a necessidade de condenado a ressarcir os danos causados ao RÉU.

Silvio Rodrigues em "4 - Responsabilidade Civil", pág. 255:

"... Se a vítima experimenta ao mesmo tempo um dano moral derivado do aleijão e um dano patrimonial defluente da diminuição de sua capacidade para exercer seu ofício, deve receber dupla indenização, aquela fixada moderadamente e esta, proporcional à deficiência experimentada. Se a mulher é viúva, solteira ou divorciada, ainda em condições de se casar, e do ato ilícito de terceiro resultou aleijão ou deformidade que lhe dificulte o encontro de um marido, o agente causador do dano deve lhe dar dote que será arbitrado de acordo com sua condição, as circunstâncias e a gravidade do defeito (art. 1.538, § 2º). Nada impede, entretanto, que, se da lesão resultar uma diminuição da capacidade laborativa, venha ela a receber também a pensão correspondente, de que trata o art. 1.539 do mesmo Código. Só assim a indenização será completa."

Antônio Lindbergh C. Montenegro "Responsabilidade Civil" pág. 267:

"... Se o ato ilícito, a um só tempo, afeta a esfera moral e patrimonial de alguém, fará este jus a uma indenização acumulada, segundo a boa doutrina."

Afigura-se de todo ilógico e injurídico afirmar que o dano moral só é indenizável quando repercute no patrimônio E O MAIOR PATRIMÔNIO DE UMA PESSOA É A VIDA.

DAS  CONSEQÜÊNCIAS  TRAZIDAS  AO  AUTOR      -     DANOS  MORAIS
Diante dos  fatos  acima  relatados, mostra-se patente a configuração dos “danos morais” sofridos pelo Autor.

A moral é reconhecida como bem jurídico, recebendo dos mais diversos diplomas legais a devida proteção, inclusive amparada pelo art. 5º, inc. V, da Carta Magna/1988:
“Art. 5º (omissis):

V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;”

Outrossim, o art. 186 e o art. 927, do Código Civil de 2002, assim estabelecem:
“Art. 186 – Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.”
“Art. 927 – Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.”

DO PEDIDO

Diante do exposto, requer:

a) ordenar a CITAÇÃO da REQUERIDA no endereço inicialmente indicado, quanto à presente ação, sendo esta realizada por oficial de justiça – para que, perante esse Juízo, apresente a defesa que tiver, dentro do prazo legal, sob pena de confissão quanto à matéria de fato ou pena de revelia, com designação de data para audiência a critério do D. Juízo; devendo ao final, ser julgada PROCEDENTE a presente Ação, sendo  o Réu condenado  nos  seguintes termos:

d)-  condenar a Ré, ao pagamento de uma indenização, de cunho compensatório e punitivo, pelos danos morais  causados ao Autor, tudo conforme fundamentação legal, em valor pecuniário justo e condizente com o caso apresentado em tela, o qual, no entendimento do  Autor, amparado em pacificada jurisprudência,  a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),  ou  então,  em  valor  que esse D. Juízo  fixar,  pelos  seus  próprios  critérios  analíticos  e  jurídicos;

e)-  ainda, condenar o Réu ao pagamento das custas processuais e taxas que a demanda por ventura ocasionar, bem como perícias que se fizerem necessárias, exames, laudos, vistorias, conforme arbitrados por esse D. Juízo;

f)-  incluir na esperada condenação da Ré, a incidência juros e correção monetária na forma da lei em vigor, desde sua citação;

g)-  sejam todas as verbas da condenação, apuradas em regular execução de sentença, por perícia contábil, se necessidade houver.

h)- Condenar a Ré nos honorários advocatícios de 20% (vinte por cento) da condenação na forma da legislação em vigor.

Dá-se à presente causa, o valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), para todos os efeitos de direito e alçada, equivalente ao valor da indenização pretendida pelo Autor – desde a citação do Réu.

N. Termos

P. Deferimento

Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 2009.

